
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 274.127 - SP (2013/0236327-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : A S F (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N. 
12.015/2009. POSSIBILIDADE.  CRIMES COMETIDOS CONTRA A MESMA 
VÍTIMA, NO MESMO CONTEXTO FÁTICO. NOVO CÁLCULO DA PENA-BASE 
LIMITADO A TOTALIDADE DA PENA IMPOSTA. COMPETÊNCIA DO JUIZ DAS 
EXECUÇÕES. ART. 66 DA LEP E SÚMULA N. 611/STF. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– Pela aplicação retroativa da Lei nº 12.015/2009, é possível o 
reconhecimento de crime único entre estupro e ato diverso da conjunção 
carnal, desde que tenham sidos praticados contra a mesma vítima em um 
mesmo contexto fático.

– A dosimetria da pena, observados o art. 66 da Lei de 
Execuções Penais e a Súmula nº 611 do Supremo Tribunal Federal, deverá ser 
refeita por completo pelo Juiz das execuções, com as condutas delitiva  
consideradas na valoração das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal, estabelecendo-se como limite para a nova dosimetria a totalidade da 
pena anteriormente imposta, de forma a se evitar a reformatio in pejus.

– Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para, reconhecendo a ocorrência de crime único em relação aos crimes 
sexuais, determinar que o Juízo das execuções aplique retroativamente a lei 
penal mais benéfica, refazendo por completo a dosimetria da pena, cujo limite 
não poderá ultrapassar a totalidade da pena antes aplicada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido, 
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expedindo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti 

Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 04 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 274.127 - SP (2013/0236327-9)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : A S F (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, com pedido 

liminar, impetrado em favor de A S F, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Extrai-se dos autos que o Paciente, juntamente com corréu, foi condenado, em 

primeiro grau, como incurso nos arts. 157, § 2º, II, 213 e 214, c/c o art. 225, § 1º, I e § 2º e art. 

226, I, na forma do art. 69, todos do Código Penal, tendo sido fixada pena total de 27 (vinte e 

sete) anos e 10 (dez) meses de reclusão, no regime integralmente fechado quanto às penas 

referentes aos crimes de atentado violento ao pudor e estupro (fls. 31/40).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação, no qual buscou a 

absolvição, a redução da pena ao mínimo legal, o reconhecimento de crime único quanto aos 

delitos contra a liberdade sexual e, por fim, a possibilidade de progressão de regime prisional.

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo defensivo apenas para 

fixar o regime inicial fechado. O acórdão ficou assim ementado:

Apelação. Roubo, estupro e atentado violento ao pudor. Réu 
pretende absolvição alegando insuficiência probatória. Impossibilidade. Prova 
robusta da autoria e da materialidade. Palavra da ofendida coerente e em 
harmonia com o restante da prova. Condenação inafastável. Redução da pena. 
Incabível. Penas bem fixadas e fundamentadas. Apelo parcialmente provido, 
tão-somente para alterar o regime de cumprimento da pena com relação aos 
crimes contra os costumes (fls. 43).

Daí o presente writ, no qual o impetrante sustenta a necessidade do 

reconhecimento da figura do crime único quanto às condutas de estupro e atentado e violento 

ao pudor, tendo em vista a inovação trazida pela Lei nº 12.015/2009, que deve retroagir em 
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benefício do paciente.

Aduz que os delitos foram praticados contra a mesma vítima e em um único 

contexto fático.

Indeferido o pedido liminar (fl. 73) e prestadas as informações (fls. 93/167), o 

Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da impetração(fls. 172/182). 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 274.127 - SP (2013/0236327-9)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. 

São precedentes de ambas as Turmas que julgam a matéria criminal nesta 

Corte:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PORTE 
DE ARMA. (1) VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO 
CONHECIMENTO. (2) DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. (3) REGIME DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. PACIENTE CUMPRE PENA DOMICILIAR. 
PEDIDO PREJUDICADO. (4) WRIT PREJUDICADO EM PARTE E, NO 
MAIS, NÃO CONHECIDO.

1. Mostra-se inadequado e descabido o manejo de habeas 
corpus em substituição ao recurso especial cabível. É imperiosa a 
necessidade de racionalização do writ, a bem de se prestigiar a lógica do 
sistema recursal, devendo ser observada sua função constitucional, de 
sanar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em coação ou ameaça à 
liberdade de locomoção, o que não se vê na espécie.

2. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se o magistrado de 
primeiro grau e o Tribunal de origem apontaram motivos concretos para a 
fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal. Em sede de habeas 
corpus não se afere o quantum aplicado, desde que devidamente 
fundamentado, como ocorre na espécie, sob pena de revolvimento 
fático-probatório.

3. O Paciente cumpre pena em regime aberto, na modalidade de 
prisão albergue domiciliar. Assim, forçoso reconhecer que o objeto deste 
mandamus, no ponto, se esvaiu.

4. Writ prejudicado em parte e, no mais, não conhecido. (HC 
207.052/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 4/11/2013).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
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SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do 
processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso 
ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro 
Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 
104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 
28/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira 
Turma,  Relator Min. LUIZ FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe 
de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias 
Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) 
e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise dos pedidos deduzidos diante da possibilidade da 

concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma flagrante ilegalidade a 

ser sanada. 

Conforme relatado, busca-se na presente impetração, a aplicação retroativa da 

Lei 12.015/2009 aos delitos praticados anteriormente a sua vigência, reconhecendo a 

unicidade dos crimes de atentado violento ao pudor e estupro praticados contra a mesma 

vítima, no mesmo contexto fático.
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Verifica-se dos autos, que, em primeiro grau, foi reconhecido o concurso 

material entre os delitos de estupro e atentado violento ao pudor praticados pelo paciente, 

tendo o Tribunal de origem afastado o pleito de reconhecimento de crime único sob o 

seguinte fundamento:

Incabível a redução como pleiteado pelos apelantes. 
Inviável a pretensão de reconhecimento de crime único.
Não ostante serem da mesma natureza, tais crimes são de 

espécies diferentes, configurando-se adequadamente o concurso material de 
infrações (fls. 63).

Todavia, com o advento da Lei 12.015/2009, unificadas as figuras típicas do 

estupro e do atentado violento ao pudor, forçoso foi o reconhecimento da ocorrência de um 

crime único, não havendo falar em concurso material ou continuidade delitiva, quando 

cometido estupro e ato diverso da conjunção carnal em um mesmo contexto fático contra a 

mesma vítima.

Nesse ponto, vale destacar a lição de Cezar Roberto Bitencourt, que assim 

aborda a questão :

Aliás, as duas figuras - conjunção carnal e ato libidinoso diverso - 
são espécies do gênero atos de libidinagem.

O constrangimento ilegal objetiva a prática de atos de libidinagem 
(qualquer das duas modalidades, ou ambas, isoladas, conjuntas ou 
simultaneamente). A violência aliada ao dissenso da vítima - duas elementares 
típicas, uma expressa (violência), e outra implícita (dissenso) - devem ser 
longamente demonstradas, nas duas figuras típicas. Por outro lado, 
tratando-se de crime de ação múltipla  (ou de conteúdo variado) não há 
que se falar em concurso de crimes, material ou formal, quando 
praticados no mesmo contexto. Supera-se, assim, aquela enorme 
dificuldade da jurisprudência majoritária que insistia interpretar, no mesmo 
contexto, a configuração de concurso material de crimes, ainda que se trata-se 
de meros atos preliminares ou até vestibulares. (BITENCOURT, Cezar 
Roberto. Tratado de direito penal 4, parte especial.  6ª ed. rev. ampl, São Paulo, 
Saraiva, 2012, p. 50, g. n.)

Nucci também enfrentou o tema, oportunidade em que escreveu o seguinte:

É inequívoca a unificação de condutas criminosas, referentes aos 
anteriores estupro e atentado violento ao pudor, sob um mesmo tipo penal 
alternativo. Portanto, o agente que 'constranger alguém, mediante violência

 ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir 
que com ele se pratique outro ato libidinoso' responderá por um só delito: 
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estupro (art. 213, CP). É pacífico o entendimento em relação aos tipos 
alternativos: a prática de uma só conduta descrita no tipo ou o 
cometimento de mais de uma, quando expostas as práticas num mesmo 
cenário, mormente contra idêntica vítima, resulta na concretização de 
uma só infração penal. 

Anteriormente, havendo dois tipos penais distintos (arts. 213 e 
214, CP), o cometimento de ambas as condutas neles previstas, embora no 
mesmo contexto contra idêntica vítima, permitia a discussão doutrinária e 
jurisprudencial acerca da aplicação da pena. Tratava-se do cometimento de 
duas infrações penais, porém, voltava-se o magistrado para a avaliação do 
concurso de crimes. Poder-se-ia sustentar, conforme a situação concreta, 
concurso material, concurso formal ou crime continuado. Na maior parte dos 
casos, situava-se a jurisprudência entre o concurso material e o crime 
continuado. Os adeptos desta última tese sustentavam a existência de crimes 
da mesma espécie, nos termos do art. 71 do Código Penal, enquanto os 
defensores da primeira apegavam-se na idéia de que as condutas estavam 
inseridas em tipos separados, logo, não seriam da mesma espécie, 
aplicando-se o disposto no art. 69 do Código Penal.

Os tribunais pátrios, em sua maioria, inclinavam-se pela posição 
segundo qual a prática de estupro e de atentado violento ao pudor, por se 
tratarem de diferentes tipos penais, logo, crimes de espécies diferentes, 
implicava em concurso material. Assim considerando, aplicava-se o mínimo de 
12 anos de reclusão quando ambos eram cometidos.

Ora, o art. 214 foi revogado. Não há mais atentado violento ao 
pudor como crime autônomo. Tornou-se a conduta, portanto, modalidade de 
estupro, embora não tenha havido descriminalização. Cuida-se, na situação 
concretizada pela Lei 12.015/09, de norma penal benéfica, visto que, hoje, 
quem cometa a conjunção carnal e outro ato libidinoso qualquer contra a 
mesma vítima, no mesmo cenário, pratica um delito de estupro, cuja pena 
mínima é de 6 anos de reclusão.

Há de se considerar benéfica a alteração legislativa. Se antes 
havia dois delitos autônomos, com penalidades igualmente independentes 
(embora do mesmo nível), atualmente existe um único crime, em formato 
alternativo. Inexiste palco para considerar necessária a aplicação do concurso 
de crimes. Nem mais é preciso debater se estupro e atentado violento ao pudor 
são delitos da mesma espécie. Cessou o concurso de infrações penais; 
exterminou-se o atentado violento ao pudor. Subsiste apenas o crime de 
estupro: duas condutas alternativas e uma sanção penal variável entre 6 e 10 
anos de reclusão.

Nem se diga ser o tipo penal do art. 213 numa figura 
cumulativa, ou seja, duas condutas criminosas distintas, previstas num 
único artigo. Para que assim fosse considerado seria indispensável haver 
duas condutas diferenciadas, com verbos seguidos de objetos diversos, o 
que não ocorre nesse caso. O núcleo do tipo - figura principal a atrair os 
verbos-complementos-é 'constranger'. O objeto é 'alguém'. O mais é o 
remate do tipo penal para a compreensão da espécie de constrangimento: 
'ter conjunção carnal' ; 'praticar outro ato libidinoso'; 'permitir que com 
ele se pratique outro ato libidinoso'. (NUCCI, Guilherme de Souza. Crimes 
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contra a dignidade sexual. São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 63-5, g.n.)

Conforme dito, seguindo a melhor doutrina, não é diverso o entendimento da 

Quinta e da Sexta Turmas deste Tribunal Superior. Ilustrativamente:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ARTIGOS 213 
E 214 DO CÓDIGO PENAL. CONDENAÇÃO. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. 
WRIT DENEGADO. ILEGALIDADE MANIFESTA. OCORRÊNCIA. LEI Nº 
12.015/09. CRIME ÚNICO. NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO DE 
OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, 
e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente 
a ordem como substitutiva de recurso ordinário. 

2. Hipótese em que há flagrante constrangimento ilegal. Com 
o advento da Lei nº 12.015/09, as práticas de conjunção carnal e de ato 
libidinoso diverso passaram a ser tipificadas no mesmo dispositivo legal, 
deixando de configurar crimes diversos, de estupro e de atentado violento 
ao pudor, para constituir crime único, desde que praticados no mesmo 
contexto. Tal compreensão, por ser mais benéfica, deve retroagir para 
alcançar os fatos anteriores. Com isso, a dosimetria da reprimenda deve 
ser refeita, não ficando o magistrado da execução vinculado às 
penas-bases fixadas anteriormente, pois agora deverá avaliar a maior 
reprovabilidade da prática de conjunção carnal e de ato libidinoso diverso 
em um mesmo momento, embora separadamente quanto a cada vítima.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para determinar que o Juízo das Execuções proceda à nova dosimetria da 
pena, nos termos da Lei nº 12.015/09, devendo ser refeita a análise das 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, observada a existência de 
crime único com relação a cada vítima (HC 166.229/SP, Rel Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 2/4/2013).

AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CONDENAÇÃO POR CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 213 E 214, NA 
ANTIGA REDAÇÃO DO CÓDIGO PENAL. ADVENTO DA LEI N.º 
12.015/2009. UNIÃO, NO MESMO TIPO PENAL, DAS CONDUTAS 
REFERENTES AO ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR E AO ESTUPRO. 
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. VIABILIDADE. PRECEDENTES 
DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A TERCEIRA SEÇÃO DESTA 
CORTE. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS IDÔNEOS DO PARQUET 
FEDERAL PARA INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE LEGÍTIMO INTERESSE JURÍDICO DE 
RECORRER. AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DE O. A. O. NÃO CONHECIDO.

1. À míngua de argumentos novos e idôneos para infirmar os 
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fundamentos da decisão agravada, proferida em conformidade com a 
jurisprudência sedimentada nesta Corte, no sentido de que ocorre crime 
único quando o agente, num mesmo contexto fático, pratica conjunção 
carnal e ato libidinoso diverso, devendo-se aplicar essa orientação aos 
delitos cometidos antes da Lei n.º 12.015/2009, em observância ao 
princípio da retroatividade da lei penal mais benéfica, mantenho-a intacta. 

2. Ausência de legítimo interesse jurídico em recorrer do 
Agravante O. A. O., pois a decisão agravada foi proferida em conformidade 
com a pretensão sustentada nas razões do seu agravo regimental, no sentido 
de que, não obstante a prática de mais de uma conduta caracterizadora de 
violência sexual, sexo vaginal e sexo anal, ficou configurado um único delito 
contra a dignidade sexual. 

3. Agravo regimental do Ministério Público Federal desprovido e 
Agravo regimental de O. A. O. não conhecido (AgRg no REsp 1.303.545/DF, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 6/6/2013).

Vale ressaltar que o referido entendimento alcança os delitos cometidos 

anteriormente à entrada em vigor da lei, em obediência ao princípio da retroatividade da lei 

penal mais benéfica.

Na hipótese dos autos, não obstante a crueldade do delito, diante das 

peculiaridades do caso concreto, em que a vítima foi submetida a conjunção carnal e a atos 

libidinosos diversos, em um mesmo contexto fático, deve ser concedida a ordem para 

reconhecer a ocorrência de crime único.

Entretanto, no que diz respeito a dosimetria da pena, observados o art. 66 da 

Lei de Execuções Penais e a Súmula nº 611 do Supremo Tribunal Federal, deverá ser refeita 

por completo pelo Juiz das execuções, com as condutas delitivas (conjunção carnal e ato 

libidinoso diverso) consideradas na valoração das circunstâncias judiciais do art. 59 do 

Código Penal, estabelecendo-se como limite para a nova dosimetria a totalidade da pena 

anteriormente aplicada, de forma a se evitar a reformatio in pejus.

Diante do exposto, não conheço da impetração, mas concedo a habeas corpus 

de ofício para, reconhecendo a ocorrência de crime único em relação aos crimes sexuais, 

determinar que o Juízo das execuções aplique retroativamente a lei penal mais benéfica, 

refazendo a dosimetria da pena desse crime, cujo limite máximo não poderá ultrapassar a 

totalidade da pena anteriormente imposta.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0236327-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 274.127 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00257770820048260564  10872004  257770820048260564  993061187400

EM MESA JULGADO: 04/09/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : A S F (PRESO)
CORRÉU : ANDERSON DE MORAES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, contudo, ordem 
de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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